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CSRF-PL MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº 10070.001744/2001-61 

Recurso nº 148.224   Extraordinário 

Acórdão nº 9900-00197  –  Pleno  

Sessão de 08 de dezembro de 2009 

Matéria IRF - PDV - Prescrição para repetir indébito 

Recorrente FAZENDA NACIONAL 

Recorrida FLÁVIO PORTO CAPELLETTI 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Ano-calendário: 1987 

REQUISITOS PARA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA - INADMISSIBILIDADE. 

Para que seja admitido o recurso extraordinário, além da tempestividade, faz-
se necessário a efetiva divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e 
o paradigma. Se este trás dois fundamentos para a decisão e aquele apenas 
um, o dissídio jurisprudencial não se formou por completo, e, por 
conseguinte, não deve ser aberta a via extraordinária. Recurso Extraordinário 
não conhecido.Recurso Extraordinário não conhecido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, não conhecer do 
extraordinário. Vencidos os Conselheiros Adriana Gomes Rego Galvão, Leonardo Andrade 
Couto, Elias Sampaio Freire, Judith do Amaral Marcondes Armando, Gilson Macedo 
Rosenburg Filho e José Adão Vitorino de Moraes que conheciam do recurso. 

 

Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente  

 

Henrique Pinheiro Torres - Relator 

 

EDITADO EM: 12/11/2010 
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio Jose Praga de 
Souza, Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho, Adriana Gomes Rego, Karen Jureidini Dias, 
Leonardo Andrade Couto, Antonio Carlos Guidoni Filho, Albertina Silva Santos de Lima, 
Valmir Sandri, Caio Marcos Candido, Gonçalo Bonet Alage, Elias Sampaio Freire, Moisés 
Giacomelli Nunes da Silva, Júlio César Vieira Gomes, Rycardo Henrique Magalhães de 
Oliveira, Francisco Assis de Oliveira Junior, Manoel Coelho Arruda Junior, Henrique Pinheiro 
Torres, Maria Teresa Martinez López, Judith do Amaral Marcondes Armando, Leonardo Siade 
Manzan, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Nanci Gama, José Adão Vitorino De Moraes, 
Rodrigo Cardozo Miranda, Suzy Gomes Hoffmann, Carlos Alberto Freitas Barreto. 

 

Relatório 

Por bem relatar os fatos, adoto e transcrevo o relatório do acórdão 
vergastado:  

A Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, ao 
apreciar o recurso voluntário n° 148.224, interposto pelo 
contribuinte Flávio Porto Cappelletti, proferiu o acórdão n° 
102-47.729, que se encontra às fls. 59-63, cuja ementa é a 
seguinte: 

RESTITUIÇÃO - DECADÊNCIA - TERMO INICIAL - 
ALCANCE - Conta-se a partir da publicação da Instrução 
Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 165, de 1998 
(DOU de 06/01/99), o prazo decadencial para a apresentação de 
requerimento de restituição dos valores indevidamente retidos 
na fonte, relativos aos planos de desligamento voluntário, sendo 
irrelevante a data da efetiva retenção, que não é marco inicial 
do prazo extintivo. 

DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO - Afastada a decadência, cabe 
o julgamento de mérito em primeira instância, em obediência ao 
Decreto nº 70.235, de 1972. 

Decadência afastada. 

Recurso provido. 

A decisão recorrida, por maioria de votos, vencidos os 
Conselheiros Naury Fragoso Tanaka e Antônio José Praga de 
Souza, afastou a decadência do direito do contribuinte de pedir a 
restituição do imposto de renda incidente sobre valores 
recebidos em razão da alegada participação em PDV instituído 
pela Fundação Nacional para Educação de Jovens e Adultos - 
EDUCAR, CNPJ 34.103.010/0001-74, tendo determinado o 
retorno dos autos à Delegacia da Receita Federal de Julgamento 
de origem para apreciação das demais razões de mérito. 

Intimada do acórdão em 25/01/2007 (fls. 64), a Fazenda 
Nacional interpôs, com fundamento no artigo 5°, inciso I, do 
Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais e no 
artigo 32, inciso I, do Regimento Interno do Conselho de 
Contribuintes, recurso especial às fls. 65-72, cujas razões podem 
ser assim sintetizadas: 
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A decisão recorrida negou vigência aos artigos 168, inciso I e 
165, inciso I, ambos do CTN, determinando a contagem do prazo 
decadencial a partir da instrução normativa da Secretaria da 
Receita Federal; 

As verbas rescisórias referentes aos programas de demissão 
voluntária foram reconhecidas como indenizatórias, primeiro 
pelo Poder Judiciário e na seqüência pela Secretaria da Receita 
Federal, através do Ato Declaratório AD SRF n° 003/99; 

Em situação semelhante, a Secretaria da Receita Federal editou 
o Ato Declaratório SRF n° 096/1999, concluindo que era de 
cinco anos contados da extinção do crédito tributário, de acordo 
com os artigos 165, inciso I e 168, inciso I, ambos do CTN, o 
prazo para o contribuinte pleitear a restituição de tributo 
declarado inconstitucional pelo STF; 

Agir diferentemente ofenderia a segurança jurídica; 

A jurisprudência do STJ vem afastando qualquer outro termo 
inicial para a contagem dos prazos prescricionais e decadenciais 
previstos no CTN, ainda que haja declaração de 
inconstitucionalidade pelo STF em controle concentrado ou 
Resoluções do Senado Federal no controle difuso; 

O artigo 3° da Lei Complementar n° 118/2005 reforça a tese 
defendida e deve ser aplicado retroativamente, por força do 
artigo 106, inciso I, do CTN. 

Admitido o recurso por meio do Despacho n° 102-0.044/2007 
(fls. 73-75), o contribuinte foi intimado e deixou de se 
manifestar, conforme informação prestada pela repartição de 
origem às fls. 80. 

Por meio do acórdão nº CSRF/04-00.789, a então 4ª Turma da Câmara 
Superior de Recursos Fiscais negou provimento ao especial apresentado pela Fazenda 
Nacional, em decisão assim ementada: 

IRPF – VERBAS INDENIZATÓRIAS – PROGRAMA DE 
DEMISSÃO VOLUNTÁRIA – PDV – RESTITUIÇÃO – 
DECADÊNCIA. O marco inicial do prazo decadencial para os 
pedidos de restituição de imposto de renda indevidamente retido 
na fonte, decorrente do recebimento de verbas indenizatórias 
referentes à participação em PDV, se dá em 06.01.1999, data de 
publicação da Instrução Normativa SRF n° 165, a qual 
reconheceu que não incide imposto de renda na fonte sobre tais 
verbas. 

Recurso especial negado. 

Inconformada, a Procuradoria da Fazenda Nacional, apresentou recurso 
extraordinário a este Colegiado, por entender haver divergência entre este decisum e o 
proferido pela então 2ª Turma da CSRF. 

Por meio do despacho de fls. 104 e 105, o extraordinário foi admitido pelo 
então Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais. Contrarrazões às fls. 109 a 117. 
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Em síntese, é o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Relator 

O recurso apresentado pela Fazenda Nacional é tempestivo e foi admitido 
pelo Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais, recorrida, por meio do despacho de 
fls. 156 e 157. A matéria recebida versa sobre o termo inicial do prazo extintivo do direito à 
repetição de indébito. 

No que pese o juízo a quo de admissibilidade haver-se posicionado pelo 
recebimento do recurso, ouso aqui divergir, pois, da análise mais acurada dos autos, verifica-se 
que o acórdão paradigma trazido pela defesa para demonstrar a divergência entre o decisum 
recorrido e o proferido por outra Turma da Câmara Superior de Recursos fiscais, não prestou 
para comprovar o dissídio jurisprudencial, isso porque, enquanto o Colegiado decidiu que o 
marco inicial do prazo decadencial para os pedidos de restituição de imposto de renda 
indevidamente retido na fonte, decorrente do recebimento de verbas indenizatórias referentes 
à participação em PDV, se dá em 06.01.1999, data de publicação da Instrução Normativa SRF 
n° 165, a qual reconheceu que não incide imposto de renda na fonte sobre tais verbas, o 
acórdão paradigma é no sentido de que o marco inicial da prescrição/decadência para a 
repetição de indébito seria a data de extinção do crédito tributário pelo pagamento ou a da 
Publicação da resolução do Senado Federal que suspende do mundo jurídico a execução da 
norma declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

Note-se que no voto condutor do acórdão paradigma está consignado que a 
jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais é no sentido de que o termo inicial da 
prescrição para repetir indébito é da data da resolução do Senado Federal. No caso daquele 
julgamento, já havia transcorrido o prazo extintivo do direito de repetição mesmo considerando 
o termo inicial como sendo a data da Resolução do Senado Federal, que suspendeu a execução 
dos Decretos-Leis declarados inconstitucionais pelo STF. Assim, tanto pela data do pagamento, 
como pela data da resolução do Senado o direito à repetição já havia sido fulminado pelo 
decurso do prazo. 

Esclareça-se, por oportuno, que o fundamento para a jurisprudência 
administrativa considerar o termo de início da prescrição como sendo a data de publicação de 
resolução do Senado Federal é o fato de que o direito à repetição de indébito oriundo da 
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal somente nasceria para aqueles 
contribuintes que pagaram o tributo a maior e não se socorreram do Judiciário, a partir da 
publicação da resolução que suspendeu a execução do ato normativo inconstitucional. Em 
outras palavras, o termo inicial seria a data em que a declaração de inconstitucionalidade de 
dispositivo legal recebera efeitos erga omnes. O mesmo fundamento foi adotado pela Turma 
recorrida, que entendeu que o termo inicial do prazo extintivo de repetição seria, justamente, o 
ato emanado da Receita Federal que teria reconhecido, com efeitos erga omnes, o indébito. 

Em suma, o acórdão recorrido não diverge de um dos fundamentos que 
embasaram a decisão do paradigma, o que, de per si, afasta qualquer possibilidade de se 
caracterizar o dissídio jurisprudencial. 
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Com essas considerações, voto no sentido de não conhecer do recurso 
extraordinário apresentado pela Fazenda Nacional. 

 

Henrique Pinheiro Torres 
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